
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.200 - PR (2011/0284234-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LOJAS RENNER S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANA JACOBS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO SAMPAIO  E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
IMPUTAÇÃO DE CONDUTA CRIMINOSA. EXCESSOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais tido por violados impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 282/STF). 
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo. 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.200 - PR (2011/0284234-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão com a qual neguei provimento a agravo com fundamento nas 

Súmulas 282/STF e 7/STJ.

Alega a agravante que o art. 359 do CPC foi implicitamente debatido e que 

não se pretende no recurso especial rediscutir matéria de fato mas dar aos fatos a 

correta interpretação.

É o relatório.

 

Documento: 1197941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.200 - PR (2011/0284234-6)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Os argumentos da 

agravante não foram suficientes para infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Isso porque o art. 359 do CPC não foi prequestionado e não houve, nas 

razões de recurso especial, alegação de ofensa ao art. 535 do CPC. 

Da mesma forma, apenas o reexame do conjunto fático-probatório 

permitiria rever a conclusão do acórdão recorrido, no sentido de que "os prepostos e os 

funcionários das requeridas se excederam no zelo ao patrimônio, causando inegáveis 

prejuízos morais às autoras em razão da injusta acusação e do tratamento 

dispensado". É manifesta, pois, a incidência da Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0284234-6 AREsp 122.200 / PR

Números Origem:  4742005  6891778  689177802  7262005

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOJAS RENNER S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANA JACOBS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO SAMPAIO  E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOJAS RENNER S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANA JACOBS E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO SAMPAIO  E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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